
ATA DA  CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 31.05.2010

Aos trinta e hum dias do mês de maio de dois mil e dez, às dezoito horas e trinta e   minutos, no 
Plenarinho da Câmara de Vereadores de Joinville,  rua Hermann August Lepper,  s/nº.,  Saguaçu, 
realizou-se a centésima nonagésima segunda Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal 
de  Saúde.  Conselheira   Cleia  Aparecida  Clemente  Giosole,  Presidente  do  CMS-Jlle, 
cumprimentando  todos  os  presentes.  Em  seguida  passou  à  leitura  da  Pauta  do  dia:  1-
EXPEDIENTES:  1.1  Apresentação e aprovação da Pauta da Reunião;1.2  Entrega das Atas das 
Assembleias do dia 08.12.08 e 17.05.10; 1.3 Aprovação da ata da Assembleia do dia 08.03.10.  A 
ata  foi  aprovada  pela  maioria  dos  conselheiros  presentes. 2-ORDEM  DO  DIA:  2.1 
Apresentação do Parecer nº 019/2010 da Comissão de Assuntos Internos-CAI, referente o Relatório 
de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde do ano de 2009 - 5'; 2.2 Apresentação do Parecer nº 
017/2010 da Comissão de Assuntos Internos-CAI, referente o Plano de Ações e Metas 2010 do 
Programa DST/HIV/Aids – 5'; 2.3 Apresentação do Parecer nº 018/2010 da Comissão de Assuntos 
Internos-CAI, referente  o credenciamento de  prestadores de serviços de saúde interessados em 
firmar  parceria  com  o  Sistema  Único  de  Saúde,  em  caráter  complementar,  habilitados  e 
enquadrados  como  Unidade  de  Atenção  Especializada  em Oftalmologia  de  acordo  com o  que 
estabelece a Portaria SAS nº 288/08- 5';  2.3  Apresentação da Prestação de Contas da Secretaria 
Municipal de Saúde referente o Primeiro trimestre de 2010 – 90'; 3-ASSUNTOS DIVERSOS. 4- 
INFORMES  GERAIS.  Solicitações  de  Inclusão  de  Pauta:  conselheiro  Mendes  solicitou 
prioridade no Informe 4.19; conselheiro Josafá Távora, solicitou espaço para falar da situação do 
Hospital  Bethesda;  conselheira  Cleia  solicitou  prioridade no Informe 4.14;  conselheiro Douglas 
solicitou exclusão do Informe 4.6.  A Pauta, e as solicitações de inclusão e exclusão de Pauta, 
foram aprovadas pela maioria dos conselheiros presentes. 2.1 Conselheiro Mário Bruckheimer, 
membro da Comissão de Assuntos Internos, procedeu a apresentação do Parecer nº 019/2010: “Da 
Comissão de Assuntos Internos do Conselho Municipal de Saúde, referente o Relatório Anual de 
Gestão da Secretaria Municipal  de Saúde do ano de 2009.  Considerando:  a apresentação do 
Relatório Anual de Gestão 2009 na Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde,  
em 29.03.10; o encaminhamento, na mesma data,  à Comissão de Assuntos Internos, para análise e 
Parecer; a deliberação na Assembleia Geral Extraordinária do Conselho Municipal de Saúde, de  
17.05.10,  que  conferiu  poderes  à  Comissão  de  Assuntos  Internos,  devendo  a  mesma emitir  o  
Parecer  final  do  Relatório  de  Gestão;  A  Comissão  de  Assuntos  Internos,  após  análise  do 
documento,  resolve aprovar o Relatório Anual de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde do 
ano de  2009, com a seguinte ressalva: - que no prazo de 60 dias, a Secretaria Municipal de Saúde,  
apresente  ao  Conselho  Municipal  de  Saúde,  o  Plano  de  Ações  Planejadas  para  2010,  com a  
finalidade de melhorar os indicadores não alcançados em 2009, conforme segue: Indicadores que 
não atingiram a meta, de acordo com o Relatório Anual de Gestão 2009, da Secretaria Municipal  
de Saúde de Joinville: consulta Médica (pág.27); cobertura Estratégia de Saúde da Família (pág.  
28); participação dos Conselhos Locais de Saúde na elaboração do planejamento local (pag. 29) *  
Ver Regimento Interno dos Conselhos Locais de Saúde (Art. 2); visitas domiciliares por Agentes  
Comunitários de Saúde (pág.30); famílias com Bolsa Família acompanhadas pela Atenção Básica  
(pág.31) prestadores contratados (pág. 32); serviços ambulatoriais (01,02,09,19,21,22,26,32,e 37) 
(pág.33); consultas de urgência, básica e de referência ( pág.34) consultas especializadas (pág.  
35) consultas de pré-natal (pág.45) exame preventivo do câncer de colo de útero (pág.46); taxa de 
internação por Taxa de internações por Infecção Respiratória Aguda (IRA) em menores de 5 anos  
de  idade  (pág.51);  teste  da orelhinha (pág.  54);  cobertura da ação coletiva  escovação dental  
supervisionada (pág.55); cobertura  de CAPS (pág. 56); exame para diagnóstico de deficiência  
auditiva e atendimentos no NAIPE (PÁG.57); casos de meningite e hepatite investigados (pág.61);  
taxa de cura do tratamento da tuberculose e hanseníase (pág.63); acidentes de trabalho graves e 
fatais investigados (pág.64); - que o estudo sobre a proporção de funcionários ativos em relação  
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ao quadro de lotação ideal (pág. 37), quando concluído, seja apresentado ao Conselho Municipal  
de Saúde; - que o Conselho Municipal de Saúde seja informado sobre a contratação/regularização 
dos monitores  –  acadêmicos  –  de  educação  física (pág.42); -  que seja enviado ao Conselho  
Municipal de Saúde o percentual de gastos com saúde, o destino dos 34% dos gastos com saúde no  
município  (discriminar  o  que  foi  com  recurso  municipal/estadual  e  federal).”  Manifestações: 
conselheiro Mendes José Maulli,  questionou, que se existem tantas ressalvas,  porquê aprovar o 
Relatório.  Conselheira  Cleia,  citou  que  esteve  presente  em  reunião  da  CAI,  e  relatou  os 
questionamentos feitos à Comissão: quais as ações executadas pela Vigilância Sanitária; gostaria 
que constasse no Relatório que a Lei de Diretrizes Orçamentárias não foi apresentada ao Conselho; 
não houve presença de representante da área financeira, para prestar esclarecimentos à Comissão. 
Conselheira Michele de Souza Andrade, membro da CAI, esclareceu que todos os questionamentos 
feitos pela Comissão, e que não foram esclarecidos, constam no Parecer. Quanto à parte financeira, 
disse que será avaliada pela Comissão de Orçamento e Finanças.  O Parecer foi aprovado pela 
maioria  dos  conselheiros  presentes,  sendo  que  os  conselheiros  Mendes,  Josafá,  Marineusa  e 
Heloisa  registraram  voto  contrário.  2.2 Conselheiro  Mário  continuou  lendo  mais  um  Parecer: 
“PARECER Nº 17 DE 2010 Da Comissão de Assuntos Internos do Conselho Municipal de Saúde,  
referente ao Plano de Ações e Metas 2010 do Programa DST/HIV/AIDS. Considerando: - o Plano 
de Ações e Metas 2010 do Programa DST/HIV/AIDS apresentado ao Conselho Municipal de Saúde  
em 08.03.2010;  -  os  esclarecimentos  feitos  pela  coordenadora  do  programa Senhora  Cristina 
Kortmann; - a Norma técnica publicada através da Portaria nº 2314/2002, que orienta sobre a  
elaboração  dos  Recursos  do  referido  programa.   A Comissão  de  Assuntos  Internos  sugere  a  
aprovação do Plano de Ações e Metas 2010 do Programa DST/HIV/Aids com a seguinte ressalva: -  
que em cada viagem realizada com a verba do programa, seja feita prestação de contas, contendo:  
quem foi, por que foi, como contribuiu com o serviço e quanto gastou.”  O Parecer foi aprovado 
pela maioria dos conselheiros  presentes.  2.3 Conselheiro Mário apresentou mais  um Parecer: 
“PARECER Nº 18 DE 2010. Da Comissão de Assuntos Internos do Conselho Municipal de Saúde,  
referente  credenciamento de  prestadores de serviços de saúde interessados em firmar parceria 
com  o  Sistema  Único  de  Saúde,  em  caráter  complementar,  habilitados  e  enquadrados  como 
Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia de acordo com o que estabelece a Portaria  
SAS  nº  288/08.  Considerando:  o  Ofício  nº  134/10,  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  que 
encaminhou ao CMS-Jlle o Edital de Chamamento Público – Credenciamento Universal, visando o 
credenciamento  de  prestadores  de  serviço;  a  demanda  reprimida  para  os  procedimentos  em 
oftalmologia; que os valores pagos serão pela tabela SUS; o memorando 454/10 da Procuradoria 
Geral do Município, favorável ao pleito; A Comissão de Assuntos Internos sugere: - a aprovação 
do referido pleito.” Manifestações: conselheiro Mendes questionou sobre o teor do Memorando da 
Procuradoria  citado  no  Parecer.  Conselheira  Bruna,  membro  da  CAI,  mencionou  que  é 
procedimento  padrão,  ao  se  encaminhar  solicitação  de  credenciamento  ao  Conselho,  que  a 
Secretaria de Saúde solicite Parecer à Procuradoria e, neste caso, não houve manifestação contrária 
da parte da Procuradoria, referente a efetivação do contrato. A Presidente leu o último parágrafo do 
referido Memorando: “Por fim, registre-se apenas uma sugestão de redação inicial para o item 3.5  
do Edital, de modo a seguir a formatação adotada para os itens anteriores da cláusula 3. Ao invés  
de “Estabelecer que todas as Unidades de Atenção Especializada em Oftalmologia, credenciadas e  
habilitadas  na forma da Portaria MS/SAS nº  288/08,  devem organizar uma linha de cuidados  
integrais...”, sugere-se “As Unidades de Atenção Especializada em Oftalmologia, credenciadas e 
habilitadas  na forma da Portaria MS/SAS nº  288/08,  devem organizar uma linha de cuidados  
integrais(...)”.  O Parecer foi aprovado pela maioria dos conselheiros presentes,  sendo que o 
conselheiro Maurício Huller  absteve-se do voto. Cleia  solicitou à Comissão,  que ao redigir  um 
Parecer, se coloquem as siglas por extenso, pois nem todos conhecem os significados. 2.4 Michele 
de Souza Andrade, da equipe da Secretaria Municipal de Saúde, passou a apresentar a Prestação de 
Contas  do primeiro  trimestre  de  2010,  conforme Anexo desta  ata.  Manifestações:  Conselheiro 
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Mendes expressou opinião de que os dados não estão claros, dizendo que contrário aos números 
apresentados,  a  situação  da  Saúde  no  Município  está  caótica.  Acrescentou  que  o  serviço  da 
Ouvidoria é de difícil acesso, pois o número hum cinco meia (destinado ao serviço de Ouvidoria do 
Município) encontra-se sempre ocupado. Cléia mencionou que também tem ouvido reclamações 
referente ao serviço de Ouvidoria hum cinco meia. Sugeriu que se acrescentem mais ramais, para 
que todos possam fazer suas reclamações, e os dados cheguem exatos para análise da Secretaria. 
Questionou qual é a porcentagem  de recursos do município para o Bloco de Financiamento da 
Atenção Básica, e qual é a demanda reprimida das consultas não realizadas. Também sugeriu que os 
conselheiros encaminhem suas dúvidas e questionamentos à Comissão de Assuntos Internos (CAI), 
que analisará a Prestação de Contas mais detalhadamente. Conselheiro José Martins disse que os 
valores  apresentados,  como  sendo  gastos  com  saúde,  não  são  compatíveis  com  a  realidade 
enfrentada pela população. Completou que não há como contabilizar o gasto que uma internação, 
por  exemplo,  gerou  para  o  Sistema.  O  Secretário  Municipal  de  Saúde,  Dr  Tarcísio  Crocomo, 
agradeceu  e  elogiou  a  equipe  da  Secretaria  de Saúde,  pela  presença,  e  considerou que  não há 
nenhuma camuflagem de dados. Pelo contrário, os dados estão abertos e a disposição para quem 
desejar investigar. Pontuou que hoje a base é muito mais sólida do que há alguns meses atrás, e 
apesar  dos  problemas  que  ainda  existem,  o  caminho  é  andar  juntos,  para  continuar  a  buscar 
melhorias.  Vilson  Meier,  gerente  financeiro  da  Secretaria  de  Saúde,  explicou  que  os  recursos 
financeiros são separados por “Blocos de Financiamentos”, e por isso, hoje não há como saber o 
gasto por setores específicos. Falou que estão analisando uma maneira de se conseguir esses dados 
no futuro.  O encaminhamento à CAI foi aprovado pela maioria dos conselheiros presentes. 
Solicitações de inclusão de Pauta: Informes:  1. Convite para participar da Oficina Estadual de 
Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação do Programa de Inclusão Digital dos Conselheiros 
de Saúde – PID, no dia 1º de junho de 2010, em Florianópolis, com entrega do Kit “Canal Saúde” 
ao CMS-Jlle. A Presidente informou que os interessados, de preferência membros da Comissão de 
Capacitação, deveriam comunicar-se com ela ao final da reunião; 2. Correspondência do Centro de 
Referência  em  Saúde  do  Trabalhador  –  CEREST,  disponibilizando  duas  vagas  para  curso  de 
especialização em Saúde do Trabalhador à Comissão Intersetorial da Saúde do Trabalhador – CIST. 
Apresentaram-se: Josafá Távora e Luiz Bittencourt.  A indicação foi aprovada pela maioria dos 
conselheiros presentes;  3.  Ofício nº  103/10, da Univille,  solicitando ao CMS-Jlle o custeio de 
passagens e transporte para a representante do segmento usuário, no Comitê de Ética em Pesquisa 
da Univille, Sra. Cleia Aparecida Clemente Giosole, para que a mesma possa representar o Comitê 
no III Encontro Nacional de Comitês de Ética em Pesquisa, que acontecerá em São Paulo, nos dias 
17 a 19 de junho. Informam ainda que as despesas com hospedagem e alimentação serão custeadas 
pelo Conselho Nacional  de Saúde.  A solicitação foi aprovada pela maioria dos  conselheiros 
presentes,  sendo  que  as  conselheiras  Michele  de  Souza  Andrade  e  Bruna  Heinz  de  Souza 
registraram  voto contrário. Conselheiro  Josafá  Távora  expressou  sua  preocupação  referente  a 
renovação de Convênio do Pronto Atendimento (PA) do Hospital Bethesda junto à Prefeitura. Falou 
que o Hospital tentou renovação por várias vezes sem sucesso, e se o Convênio não for renovado, a 
população de Pirabeiraba e região ficará prejudicada. Mencionou que no dia seguinte, primeiro de 
junho, haveria uma reunião para tratar deste assunto. O Secretário de Saúde, Dr. Tarcísio, informou 
que o Convênio já  foi  assinado,  e  passou a  palavra para ao Senhor  Décio Krelling,  diretor  da 
Instituição  Bethesda,  Sr.  Décio  falou  que  o  Convênio  foi  cumprido  na  íntegra  até  o  mês  de 
dezembro de 2009; dos meses de janeiro a abril  de 2010, houve um hiato,no mês de maio foi 
publicado no Diário Oficial a renovação e possivelmente na reunião citada pelo conselheiro Josafá 
seria  acertado os  últimos  detalhes.  A Presidente  solicitou  aos  conselheiros  que  a  reunião  fosse 
estendida  por  mais  dez  minutos.  A  solicitação  foi  aprovada  pela  maioria  dos  conselheiros 
presentes. Dr Tarcísio pediu a palavra para apresentar proposta de funcionamento das Unidades de 
Saúde do município,  durante o período de Copa do Mundo. Nos dias em que o jogo do Brasil 
fossem às 11:30h da manhã, as Unidades fechariam uma hora antes do jogo, e reabririam uma hora 
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após o término do jogo, e  quando o jogo for às 16:00h, as Unidades fechariam até  o final  do 
expediente. O conselheiro Mendes José Maulli, não concordou com o fechamento das Unidades, 
pois, segundo ele, já faltam atendimentos, seria inadmissível o Posto fechar por causa de um jogo 
de futebol. Completou que os funcionários poderiam acompanhar o jogo através de uma televisão 
na própria Unidade. Conselheira Marli Lipinsnki Wulff disse que se as empresas privadas dão ao 
funcionário  o direito  de acompanhar  o  jogo,  os  funcionários  do Posto também devem ter  esse 
direito,e o fechamento por poucas horas não fará diferença.  Conselheiro Nelson Renato Esteves 
disse que sendo ele profissional de saúde, sabe que, por exemplo, nas semanas entre Natal e Ano 
Novo, praticamente não há procura de atendimento nas Unidades. Considerou que todos estarão 
assistindo ao jogo, e manter o Posto aberto, é apenas para pagar os funcionários. Cleia questionou 
como ficariam os agendamentos de consulta feitos para esses dias, e como seria feita a recuperação 
das horas pelos funcionários. Dr Tarcísio explicou que só chegaram a esta proposta, mediante um 
estudo  de  como  organizar  para  que  as  consultas  fossem  remarcadas,  levando  em  conta  a 
responsabilidade do Posto junto ao Conselho Local e ao usuário, para que de maneira nenhuma o 
usuário seja prejudicado. E com relação as horas, disse que evidentemente será feito um controle de 
cada funcionário junto à sua chefia. A Presidente colocou a proposta em votação. A proposta não 
foi aprovada pela maioria dos conselheiros presentes.  A Presidente informou o ingresso de três 
novas entidades, do segmento profissionais de saúde, no CMS-Jlle: o Núcleo de Gestores da Saúde 
da ACIJ; o Sindicato Catarinense dos Fisioterapeutas e dos Terapeutas Ocupacionais – SICAFITO e 
a Associação dos Profissionais de Educação Física de Joinville e Região; Mencionou também o 
Conselho  Local  de  Saúde  do  Cubatão,  do  segmento  usuário;  com a  entrada  destas  entidades, 
segundo a  presidente,  o CMS-Jlle  encontra-se paritário  em conformidade  com o Regimento.  A 
Presidente  informou  também,  que  a  Vice  Presidente  do  CMS-Jlle,  Sra.  Albertina  Valentine 
Cristofolini  estaria  se  afastando  do  Conselho,  por  motivo  de  doença  na  família.  Portanto  Sr. 
Leonardo  Rosalvo  Jucinsky,  então  Secretário,  passaria  a  assumir  o  cargo  de  Vice  Presidente, 
ficando vago seu cargo.  Solicitou  candidatos  a  preencher  a  vaga de secretário  da mesa,  houve 
apenas  uma  apresentação,  a  conselheira  Sônia  Mara  Maçaneiro,  da  Associação  dos  Agentes 
Comunitários de Joinville – AJACS.  A indicação foi aprovada pela maioria dos conselheiros 
presentes.  A  Presidente  deu  boas  vindas  a  conselheira  à  Mesa  Diretora.  O  Vice  Presidente, 
Leonardo  Rosalvo  Jucinsky,  convidou  a  todos  os  conselheiros,  a  participar  do  Seminário  de 
Orçamento e Financiamento no SUS, a se realizar no dia 12 de junho, conforme convite impresso 
distribuído.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  a  Presidente  do  CMS-Jlle  Cléia  Aparecida  Clemente 
Giosole  deu  por  encerrada  a  centésima  nonagésima  segunda   Assembleia  Geral  Ordinária  do 
Conselho Municipal de Saúde, às vinte horas e quarenta e cinco minutos,  da qual eu, Giseli Tamar 
Voltolini  Teixeira,  lavrei  a presente  ata que vai por todos assinada.  Estiveram presentes os(as) 
conselheiros(as):  Michele  de  Souza  Andrade,  Tomio  Tomita,  José  S.  M.  Vianna,  Douglas 
Calheiros Machado, Heloisa Walter de Oliveira, Ademar Mracelo Soares, Nelson Holz, Sirlei 
Margarida  Mascarin,  Bruna  Heinz  de  Souza,  William  Cremasco,  Marineusa  Gimenes, 
Albertina Valentine Cristofolini, Sonia Mara Maçaneiro, Paulo Felipe Heck, Martha Maria 
Vieira de S. A. Artilheiro,  Marlene de Souza Segundo, Miriam Hoffmann Rodrigues, João 
Fábio  Salles  da  Silva,  Mário  Bruckheimer,  Antonio  Carlos  Fernandes  Vieira,  Alessandro 
Floriano Rosa, Albertino Miguel Rosa, Luiza De Bastiani, Mendes José Maulli, Mara Beatriz 
de Souza, Elenice de Fátima Correa Krüger, Neusa Maria Alcântara, Maria Emília Vieira 
Fernandes, Mauren Bruckheimer, Marli Lipinski Wuff, Roberto Tavares, Nelson Antonio de 
Souza,  Mário  Ivo  Maiochi,  Pedro  Celestino  da  Silva  Junior,  Cleia  Aparecida  Clemente 
Giosole, Silvia Mara da Costa Fischer, Maurício Huller, Ivanir Alievi Vieira, Eulália Genuim, 
Leonardo  Rosalvo  Jucinsky,  Euclides  Paterno,  Anselmo  Silvério,  José  Martins,  José 
Declarindo dos Santos, Josafá Távora, hum  representante de Conselhos Locais, representantes da 
Secretaria Municipal de Saúde, do Sinditherme, da Vigilância em Saúde, da AJACS, da Câmara de 
Vereadores, da Instituição Bethesda, da AAPJ, da Associação Arco-íris, e do CEREST. 
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